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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 2/2019

de 25 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Ricardo Eduardo Vaz Pereira 
Pracana para o cargo de Embaixador de Portugal em Doha.

Assinado em 9 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

112004786 

 Decreto do Presidente da República n.º 3/2019

de 25 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificadas as Emendas à Convenção da Organi-
zação Internacional de Comunicações Móveis Via Sa-
télite (IMSO), adotadas pela 20.ª Sessão da Assembleia 
da IMSO, realizada em Malta, em 2 de outubro de 2008, 
aprovada pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 12/2019, em 7 de dezembro de 2018.

Assinado em 10 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112004842 

 Decreto do Presidente da República n.º 4/2019
de 25 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Terceiro Protocolo Adicional à Conven-
ção Europeia de Extradição, aberto a assinatura em Es-
trasburgo, em 10 de novembro de 2010, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 11/2019, em 7 
de dezembro de 2018.

Assinado em 17 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112004867 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 11/2019

Aprova o Terceiro Protocolo Adicional à Convenção Europeia 
de Extradição, aberto a assinatura

em Estrasburgo, em 10 de novembro de 2010

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, aprovar o Terceiro Protocolo Adicional à 
Convenção Europeia de Extradição, aberto a assinatura em 
Estrasburgo, em 10 de novembro de 2010, cujo texto, na 
versão autenticada na língua inglesa, bem como a respetiva 
tradução para língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 7 de dezembro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.

THIRD ADDITIONAL PROTOCOL TO THE EUROPEAN
CONVENTION ON EXTRADITION

The member States of the Council of Europe, signatory 
to this Protocol:

Considering that the aim of the Council of Europe is to 
achieve greater unity between its members;

Desirous of strengthening their individual and collective 
ability to respond to crime;

Having regard to the provisions of the European Con-
vention on Extradition (ETS No. 24) opened for signature 
in Paris on 13 December 1957 (hereinafter referred to as 
“the Convention”), as well as the two Additional Proto-
cols thereto (ETS Nos. 86 and 98), done at Strasbourg on 
15 October 1975 and on 17 March 1978, respectively;

Considering it desirable to supplement the Convention 
in certain respects in order to simplify and accelerate the 
extradition procedure when the person sought consents 
to extradition;

have agreed as follows:

Article 1

Obligation to extradite under the simplified procedure

Contracting Parties undertake to extradite to each other 
under the simplified procedure as provided for by this 
Protocol persons sought in accordance with article 1 of 
the Convention, subject to the consent of such persons 
and the agreement of the requested Party.

Article 2

Initiation of the procedure

1 — When the person sought is the subject of a request 
for provisional arrest in accordance with article 16 of the 
Convention, the extradition referred to in article 1 of this 
Protocol shall not be subject to the submission of a request 
for extradition and supporting documents in accordance 
with article 12 of the Convention. The following informa-
tion provided by the requesting Party shall be regarded as 
adequate by the requested Party for the purpose of applying 
articles 3 to 5 of this Protocol and for taking its final deci-
sion on extradition under the simplified procedure:

a) the identity of the person sought, including his or her 
nationality or nationalities when available;


